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O ministro já chamou o representante do País no FMI e vai retomar os contatos em breve 

Um plano de 
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1. 1 = Banco Central 9lip 

orndependência do 

9b oA cerimônia protocolar de 
fffesmissão de posse na presidên-
Ousio Banco Central foi quebrada 
efttem pelo ex-titular, Francisco 
(arels, que defendeu a independên- 

do BC em relação ao Ministério 
Fazenda. Instantes antes, o pre- 
ente da Confederação Nacional 
-Instituições Financeiras 
1F), Roberto Bornhausen, afiz-

%ara que "o tabelamento do 
refeci bancário foi uma medida 
magógica, inócua e tecnicamen- 
'inadequada". 

Arrancando os únicos aplausos 
a do roteiro da cerimônia, Gros 

iiiitmou: "Não é conveniente para 
Vir is que o Bancó Central seja 

ra extensão da assessoria do Mi-
in'Ptério da Fazenda". E provocou 
"rikos ao lembrar que Fernando 

lliet será o sétimo presidente do 
a negociar a dívida externa com 

Pkul Volcker, o presidente do Fe-
?ièral Reserve, o banco central nor-
kW-americano. O ex-presidente con-
IrkiPôs seus 78 dias a frente do Ban-
-96 -Central aos oito anos de Volc-
4fer, período em que dirigiram o BC 
-Carlos Brandão, Emane Galvêas, 
Carlos Langoni, Antônio Carlos 
14eingruber e Fernão Bracher, an-

(th's de Gros. 
o  Gros propôs que a diretoria do 
WC tenha um mandato predetermi-
I+Ndo, e que seja aprovada pelo Se-
94Xclo, depois de indicada pelo pre-
Qddente da República. 

O ministro Bresser Pereira, da 
fit'Itzenda, disse, após a cerimônia: ff: 

m acerto sem 
è2 ;Nem o Brasil nem qualquer ou-
4ge , país da América Latina deve 
aceitar o monitoramento do Fundo 
Monetário Internacional (FMI) en-
&Inani° este insistir em impor solu-
Iões recessivas aos países endivi-
dados. Foi o que sugeriu o Comitê 
Executivo do Diálogo Interameri-
thno, que se reuniu durante dois 
-dias em Brasília a fim de propor 
diternativas para a questão da dívi-
lia no Continente. Para o presiden-
te do grupo, Sol Linowitz ex-
presidente da Xerox Internacional 
-c-, o FMI está alterando sua políti-
k>a, mas é indispensável que o volu-
me dos novos empréstimos coloca-
do& à disposição dos páises mem-
bros seja maior que o montante das 
-amortizações. 
s 0 Inter-American Dialogue é 
-um projeto não-governamental 

posto de empresários, econo- 
istas, banqueiros e políticos de 

,(cOnsiderável.reputaçÃo 
&as, principalmente nos Estados 

O primeiro escalão de Bresser 
Pereira no Ministério da Fazenda 
19 está definido, com exceção do 
ftfeeretário-geral, cargo para o qual 
*dava ontem com sua cotação su-
*mio um funcionário da Seplan, 
kaiktri‘t:ô nio Augusto dos Reis Veloso, 
orne é irmão do ex-ministro do Pla-
nejamento do governo Geisel, João 
PáUlo dos Reis Veloso. Para a Re-
iséita Federal, Bresser indicou on-
tem um funcionário de carreira da 
própria Secretaria, Antônio Au-
gusto de Mesquita, que é também 

Z1V1%c:
Distribuidora 
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p), e anunciou que levará para a 
Gretaria Especial de Abasteci-

ento e Preços (Seap) o atual supe-
tendente da Sunab, Aluísio Tei-
ra. 
Outros nomes foram definidos 

Optem para integrar a equipe de 

"Esperamos que o Brasil tenha um 
dia uma economia suficientemente 
estável e sólida para que o Banco 
Central possa se tornar indepen-
dente". 

O presidente da CNIF, Roberto 
Bornhausen, apesar de ter critica-
do o tabelamento do spread, afir-
mou não pretender apresentar es-
sa posição a Milliet: "Vamos ver ,  

como é que fica a situação". 
O presidente da Federação 

Brasileira dos Bancos (Febraban), 
Antônio Pádua Rocha Diniz, tam'- 
bém criticou o tabelamento das ta-
xas de intermediação dos bancos, 
"por ser una recurso muito modes-
to". Disse que o spread é o menor 
componente das taxas de juros e 
que estas diminuirão apenas qiian-
do a inflação cair. Como Bornhau-
sen, disse que a Febraban também 
deixará a decisão sobre a revoga-
ção do tabelamento a cargo do no-
vo presidente do Banco Central, 
"sem qualquer reivindicação". 

Os dois líderes dos banqueiros 
fizeram os tradicionais elogios e 
felicitações a Milliet, mas Rocha 
Diniz disse que os bancos têm uma 
série de "contenciosos" com o Ban-
co Central. 

monitoramento? 
Unidos. No documento que divul-
gou ontem, advertiu que o Brasil 
cometeu graves erros no gerencia-
mento de sua economia e que é 
preciso corrigi-los. Lembrou no en-
tanto que "a melhor política, por si 
só, não resolverá os problemas pro-
vocados pela evasão de 5% do PNB 
sob a forma de pagamento de ju-
ros". 

Os membros do grupo afirma-
ram que "a evasão terá de ser redu-
zida rapidamente e invertida no fu-
turo; e, simultaneamente, os países 
endividados precisarão de uma 
combinação de empréstimos no-
vos. Segundo Linowitz, os bancos 
credores deverão permitir o rees-
calonamento das dívidas e até o 
adiamento do pagamento dos juros 
e até a conversão da dívida em par-
ticipações acionárias multilate-
rais. E o documento sugere que os 
países ricos participem mais ative-

imoute-4kai negociações internacio-
nais da dívida. 

assessores do Movo ministro. Um 
funcionário de/carreira, namir Sa-
lek, ocupará a Carteira de Comér-
cio Exterior do Banco do Brasil 
(Cacex), e para a Coordenadoria de 
Assuntos Internacionais irá o em-
baixador Rubens Barbosa. Aos es-
colhidos ontem somam-se os nomes 
de Yosiaki Nakano, secretário Es-
pecial de Assuntos Econômicos e 
secretário-executivo do Fundo Na-
cional de Desenvolvimento (FND), 
que também está respondendo in-
terinamente pela Secretaria-Ge-
ral, e de Andrea Calabi, secretário 
do Tesouro, além de Júlio César 
Colombi, secretário de Controle 
das Empresas Estatais, e Fernando 
Dall'Acqua, assessor na área agrí-
cola. 

Aloísio Teixeira, o novo secre-
tário de Abastecimento e Preços, é 
o terceiro integrante da equipe de 

O novo presidente do Banco 
Central, Fernando Milliet de Oli-
veira, ao tomar posse no cargo, on-
tem, em Brasília, em substituição a 
Francisco Gros, disse que a nego-
ciação com os bancos credores es-
trangeiros somente será reiniciada 
pelo Brasil depois que o Ministério 
da Fazenda concluir um plano eco-
nômico de curto prazo — "Plano 
Saldo 1987". E, ainda, após a elabo-
ração de um projeto de conversão 
de parcelas da dívida em investi-
mento de risco e a verificação de 
como estão operando as linhas de 
financiamento ao comércio exte-
rior brasileiro. 

Milliet adiantou que o progra-
ma de ajustamento embutirá metas 
de expansão menor do Produto In-
terno Bruto (PIB), ao contrário das 
pretensões do ex-ministro da Fa-
zenda, Dílson Funaro, de perse-
guir um crescimento de 7% até 
1991, com base na redução média 
de US$ 4 bilhões anuais de remes-
sa de recursos ao Exterior. O presi-
dente do Banco Central assinalou 
que as remessas serão menores, 
pois a meta de crescimento tam-
bém será reduzida pela metade. 
Milliet admitiu "conversar" com o 
FMI, sem que isso represente a 
submissão do País a um acordo. 

Diretrizes 
Fernando Milliet fez um dis-

curso de posse, típico de um minis-
tro da Fazenda — Bresser Pereira, 
embora presente, não discursou —, 
traçando diretrizes para a econo-
mia. Declarou-se favorável à manu-
tenção de taxas de juros reais (aci-
ma da inflação), como forma de evi-
tar o retorno do consumismo verifi-
cado no Plano Cruzado e a especu-
lação com estoques, e a manuten-
ção das minidesvalorizações diá-
rias do cruzado em relação ao dó-
lar para estimular as exportações. 

Eis os pontos principais do dis-
curso: 

1 - Crescimento Econômico: -- 
"Não há saída fora de uma política 
realista de crescimento econômi-
co. A própria distribuic~enda 
só é viável, na prática, sepudermos 

Funaro a permanecer com Bresser. 
Os outros dois são Andrea Calabi, 
da Secretaria do Tesouro, e Júlio 
César Colombi, da Secretaria de 
Controle das Empresas Estatais. 

— O controle de preços é um 
instrumento auxiliar de combate à 
inflação, para evitar o repasse ao 
consumidor de simples expectati-
vas inflacionárias —, acredita Tei-
xeira. O novo secretário da Seap é 
contrário aos acordos setoriais de 
preços, porque, na sua opinião, es-
timulam a cartelização e podem 
premiara a ineficiência. "O contro-
le dos preços não pode inibir a con-
corrência, que é essencial ao siste-
ma em que vivemos", afirma, expli-
cando por que defende um contro-
le por empresas, e não por setor. 

Com 49 anos de idade e 25 de 
carreira diplomática, o embaixa-
dor Rubens Barbosa, que foi chefe  

ajustar a oferta a um novo perfil de 
demanda que reflita uma socieda-
de mais justa, e isto requer investi-
mento e crescimento". 

2 - Recessão e Desemprego —
"Quando se fala em ajustamento de 
nossa econômia, não se está falan-
do necessariamente em recessão e 
desemprego. A isto a Nação poderá 
ser levada, sim, como já foi no pas-
sado, justamente se deixar promo-
ver, a tempo, os ajustamentos ne-
cessários, e permitir que se chegue 
a uma situação de impasse ou de 
estrangulamento". 

3 - Investimento/PIB — "Para o 
crescimento e o processo de mo-
dernização de nossa economia ne-
cessitamos de políticas capazes de 
elevar a taxa de investimento pú-
blico e privado a algo em torno de 
18% a 21% do PIB, compatível com 
taxas de crescimento de 6% a 7% ao 
ano". 

4 — Taxas de Juros "Precisa-
mos de um sistema financeiro efi-
ciente, que tenha baixos custos 
operacionais e que possa oferecer 
à nossa economia recursos a taxas 
reais positivas, mas as mais baixas 
possíveis, evitando a especulação 
com estoque e outros ativos, mas 
incentivando a atividade produ-
tiva." 

5 — Setor Público "Precisamos 
ainda equacionar o desequilíbrio 
financeiro do setor público — fede-
ral, estadual e municipal —, am-
pliando a sua capacidade de in-
vestir." 

6 — Dívida Externa "Não é do 
interesse do País que o estoque da 
dívida aumente em proporções 
maiores que o crescimento da eco-
nomia e de nossas exportações." 

7 — Superávit Comercial "A ge-
ração dos excedentes comerciais 
capazes de produzir os recursos 
para o serviço da dívida há de se 
fazer com o crescimento de nosso 
comércio exterior de forma supe-
ravitária, e não meramente com 
uma forte contenção de nossas im-
portações, pois esta seria uma so-
lução inaceitável no preagnte e in-
lablilZadora no futuro." — 

de gabinete do chanceler Olavo Se-
túbal, tem pretensões a ser secre-
tário-geral do Itamaraty, cargo 
ocupado atualmente pelo embaixa-
dor Paulo Tarso Flecha de. Lima, 
de uma linha política bem diferen-
te da sua. O empenho em fazer do 
seu amigo pessoal Franco Montoro 
o novo chanceler brasileiro ainda 
não surtiu nenhum efeito concreto, 
mas, se isto vier a . acontecer, Ru-
bens Barbosa seria compensado 
com o cargo de secretário-geral. 

O nome de Rubens Antônio 
Barbosa para a Coordenadoria de 
Assuntos Internacionais do Minis-
tério da Fazenda causou eerta sur-
presa no Itamaraty, já que o embai-
xador tinha sido nomeado pelo 
presidente Sarney, há pouco mais 
de um mês, para chefiar a delega-
ção do Brasil junto à Comissão de 
Desarmamento da ONU.  

ministro da Fazenda, Luiz 
Carlos Bresser Pereira, informou 
ontem, em Brasília, pouco depois 
de assistir à posse do novo presi-
dente do Banco Central, Fernando 
Milliet, que o Brasil retomará, a 
curto prazo, os contatos com o Fun-
do Monetário Internacional (FMI), 
mas que o fato está inserido nor-
malmente no processo de renego-
ciação da dívida, que segundo ele 
"nunca chegou a ser suspenso". 
Bresser Pereira determinou a vin-
da imediata ao Brasil do represen-
tante do País junto ao FMI, Alexan-
dre Kafka, para transmitir-lhe no-
va orientação sobre como deverá 
conduzir os interesses brasileiros 
junto à entidade. O ministro da Fa-
Zenda está disposto a adotar uma 
linha de franco entendimento com 
o FMI, com aprovação do presiden-
te José Sarney. 

governo brasileiro, pelo que 
entende o ministro da Fazenda, de-
ve manter um relacionamento ma-
duro e sem qualquer preconceito 
com o FMI. Em princípio, o gover-
no está disposto a conversar com os 
dirigentes e representantes do 
Fundo. Se isto poderá desembocar 
num relacionamento mais estreito 
ou numa negociação, vai depender, 
fundamentalmente, de o FMI aca-
tar integralmente os pressupostos 
da política econômica do governo 
brasileiro. Entre estes pressupos-
tos o destaque fica com a manuten-
ção do crescimento econômico. 

Brasil, segundo o entendi-
mento do ministro da Fazenda, é 
um país-membro do FMI e, como 
tal, mantém direitos e obrigações 
para com a instituição. Uma dessas 
obrigações, por exemplo, é a de 
fornecer dados sobre o comporta-
mento da economia brasileira, 
Uma outra é a de receber aqui as 
missões técnicas enviadas pelo 
Fundo. 

Racionalidade 
Bresser Pereira disse que o 

O Brasil não podia utilizar, em 
meados do ano passado, US$ 5,4 
bilhões de financiamentos contra-
tados com a comunidade financei-
ra internacional, relevam estatísti-
cas do Banco de Compensações In-
ternacionais (BIS), principal órgão 
supervisor de operações de em-
préstimos bancários mundiais, 
com sede em Basiléia. 

Funcionário do BIS explicou 
que esses recursos, contratados em 
anos anteriores, não têm sido libe-
rados por causa de dificuldades 
entre os bancos e o País a partir da 
falta de entendimento com o FMI. 

_ ''Tratskse de entraves normais",_na 
interpretação do funcionário. 

Na linguagem especializada 
do BIS, uma espécie de banco cen-
tral do conjunto das nações indus-
trializadas, as "facilidades de cré-
ditos externos não utilizados" pelo 
Brasil tiveram uma rápida evolu-
ção: no primeiro semestre de 1985 
atingiam US$ 4,4 bilhões, passa-
ram para US$ 4,5 bilhões no segun-
do semestre e enfim para US$ 5,4 
bilhões no primeiro semestre do 
ano passado. Dados do segundo se-
mestre ainda não foram tornados 
oficiais, mas seguiram a tendência 
registrada anteriormente. 

Os outros países da América 
Latina tiveram aumentado o mon-
tante de financiamento retido, ex-
ceto a Argentina (US$ 1,9 bilhão 
em 85 e US$ 1,4 bilhão no ano pas-
sado). A mais rápida progressão de 
financiamento "não utilizado" é a 
do México, US$ 2,6 bilhões em 85 e 
US$ 4,1 bilhões em 86. 

Perfil da dívida 
BIS revela também o mais 

recente perfil da dívida externa 
brasileira, sem dúvida preocupan-
te. A dívida de curto prazo aumen-
ta progressivamente. As estatísti-
cas do BIS mostram que a dívida 
com prazo de pagamento de até um 
ano passou a representar 32,2% do 
total em 1986 contra apenas 26,8% 
no ano anterior. A dívida de até 
dois anos representa 8,8% contra 
8,2%, e a dívida de longo prazo re-
presenta 58,3% contra 54,3%. 

Com a Argentina houve o in-
verso. As negociações acertadas 
com os bancos credores prolonga-
ram as dívidas de longo prazo. Re-
presentavam 30,1% no começo de 
85 e já correspondiam a 58,5% no 
ano passado. A dívida de até um 
ano, que era 57% do total, declinou 

O Japão em breve alocará fun-
dos ao Banco Asiático de Desenvol-
vimento (BAD) e Banco Interameri-
cano de Desenvolvimento (BID), 
num total de US$ 8 bilhões, para 
serem usados em empréstimos às 
nações em desenvolvimento endi-
vidadas. 

Fontes do governo japonês 
afirmam que os empréstimos fa-
zem parte de uma estratégia de re-
ciclagem do superávit comercial 
do Japão com o Terceiro Mundo 
para reduzir divergências comer-
ciais e ajudar a fomentar a econo-
mia mundial. Os recursos corres-
pondem a uma parcela do montan-
te global de US$ 30 bilhões, resul-
tante do acréscimo de US$ 20 bi-
lhões aos US$ 10 bilhões do plano 
de reciclagem de excedentes do 
ano passado. 

As fontes disseram que ainda é 
preciso elaborar os detalhes do 
plano, mas que o governo contri-
buirá com parte dos fundos e que o 
BAD e o BID fornecerão o restante 
por meio da emissão de bônus no 
mercado de capitais de Tóquio du-
rante três anos. 

Além dos US$ 8 bilhões, o Ban-
co de Importação e Exportação 
(Eximbank) do Japão prometeu au-
mentar em US$ 3 bilhões seus em-
préstimos sem precondições a paí- 

programa de ajustamento que está 
elaborando procurará mostrar com 
clareza aos credores que existe 
uma "racionalidade" na economia 
brasileira em termos macroeconô-
micos. Frisou que demonstrará aos 
credores que os 3% de crescimento 
para a economia em 1987 são com-
patíveis com as metas de superávit, 
redução do déficit público e con-
trole da quantidade de moeda em 
circulação na economia, que serio 
relacionadas no plano. Bresser 
formou que estas metas serão fixa-
das mensal e trimestralmente. 

O ministro destacou que o "li-
mite fundamental" da negociação 
com os credores é que "o Brasil 
jamais aceitará uma política reces:  fS 
siva". Observou que esta posição:é 
do presidente José Sarney e do 
PMDB e que dela não se afastará. 
Disse que o ajustamento da econo-
mia "em hipótese alguma" levará o 
País para a recessão. 

Reafirmou que a moratória dos 
juros da dívida será mantida e que 

Brasil sairá dela apenas quando 
os credores oferecerem novos re-
cursos ou capitalizarem parte dos 
juros. "Não suspenderemos a mo-
ratória apenas para agradar nos-
sos credores", afirmou. 

Bresser disse que já conversou 
com o presidente Sarney sobre to-
dos estes pontos. Amanhã, durante 

primeiro despacho com o presi-
dente depois de ter assumido, 
Bresser fará um relato sobre os es-
tudos em torno do plano de ajusta-
mento econômico de curto prazo e 
ouvirá do presidente, mais uma 
vez, a recomendação para a cria-
ção de uma nova política de abas-
tecimento. 

O ministro encerrou a entrevis-
ta informando que não tem, "abso-
lutamente", nenhuma proposta 
pronta para reduzir a inflação. 
Bresser também não respondeu à 
última pergunta: Estaria progra-
mando um novo choque econô-
mico? 

vel que o Brasil. Além disso, 

para 31,1%. De fato, o perfil da GIM2  
da argentina é bem mais confortdh 

argentinos recentemente alongd 
ram ainda mais o perfil de sua dívi-
da, aproveitando-se da situaç&U 

Enquanto isso, após a mudança 
criada pela moratória brasileire? 

ministro da Fazenda, banqueirdâ 
anunciam que para o momentoik 
dívida brasileira, se aumentar, tel 
rá que ser a de curto prazo. 

O perfil da dívida mexicarik 
mantém-se estáyil (253% a prfrld 
de até um ano e 66% a- prezo suPO1- 
rior a dois anos). O México é 
maior devedor dos bancos comêikl 
ciais internacionais, 11S$ 71,5 
lhões. O Brasil é o segundo comi  
US$ 67,2 bilhões e a Argentinte'lcl 
terceiro com US$ 30,7 bilhões, co311  
forme registro em  nleados do ailõ 
passado recolhidos Pele BIS. 

Outro relatórid <dcíSTS revaU 
que as dívidas dós Países latiiitg 
americanos aumentaram US$ 
bilhão no último trimestre do 
passado, mas que os depósitos 
cebidos pelos bancos comerciais 
tiveram um aumento idêntico. 44 
dívidas de Brasil e Argentina aw  
mentam US$ 500 milhões ca 
uma, e esses países, mais o Chile, 
tiveram reduzidos seus haver« 
junto aos bancos, ao contrário 4ffl 
reforço mexicano. 

Mantendo sua habitual 
ção, o BIS não faz comentários %- 
bre os resultados de bancos nortp-
americanos no primeiro trimestre, 
após a declaração da moratóra 
sileira. Publicações européias in-: 
formam que o Manufactures Haw3-1 
ver teve uma baixa de 20,7% 
seus lucros, o Citibank de 2%  
US$ 53 milhões) e o Bankers Trrni 
registrou aumento de 7%, mas 
presentando a metade do previs 
O Chase Manhattan, l3ank of A 
rica e J.P. Morgan estariam to 
na mesma situação, e responsab 
zam unânimes a decisão da mo 
tória brasileira. 

No seu relatório anual, a se 
divulgado no próximo mês, certe-i 
mente o BIS fará uma análise Át) 
problema do endividamento, e pai 
rece indicar que a situação podo 
piorar se não forem desenvolvid 

$12  fórmulas para que países como  , 
Brasil, Argentina e México tenhaiU 
de novo acesso ou reais alternatil 
vas para a captação e novos re4 
cursos. 

Assis Moreira, de Genebra 

ses em desenvolvimento. Além dls-t 
so, o Fundo de Cooperação Econ44 
mica no Exterior, pertencenteIal:í 
governo, e bancos privados japonol 
ses fornecerão US$ 9 bilhões p  
Terceiro Mundo através de umo,r4 
ranjo de co-financiamento coni,hcI 
BAD e o Banco Mundial. 

Enquanto visitava Washingtou 
no dia 2 passado, o primeiro.f 
ministro Yasuhiro Nakasone angu+ 
ciou que o Japão reciclará parte de 
seu enorme superávit comercial 
para os países em desenvolvimento, 
através de organizações interna-
cionais. 

As fontes afirmam que Naliasof 
ne prometeu aumentar a ajuda 44,1 
rante as conversações com o pre ►k 
dente Ronald Reagan sobre as 414. 
vergências comerciais. O atrito en+- 
tre os dois países resultou na i 
sição, pelos Estados Unidos, e 
sanções comerciais ao Japão, no 
valor de US$ 300 milhões. 	, 

O plano do ano passado inelkii 
a criação de um fundo especial no 
Banco Mundial para empréstimot 
a países em desenvolvimento. O 
fundo deverá totalizar US$ 2,3 bi-
lhões em três anos. Nakasone ma-
nifestou a disposição de ampliar os 
recursos depois de seu encontro 
com Reagan na semana passada. 

Asahi News Service 

Equipe definida. 

Milliot, Bressor • Gros 

as ainda falta o secretário geral. 

O Brasil perdeu 
financiamentos. E ficou 

mais endividado. 

O Japão ainda não tem 
detalhes sobre o seu plano de ajuda 


